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EXMO SR. DR. 2º JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO. 
PROCESSO N.º 310644-66.2008.8.09.0051
Antigo: N.º 200803106445

SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por MAURO PEREIRA DOS ANJOS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.
Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Goiânia, 29 de Outubro de 2010.

Sandra Marcelino da Silva      
Celso Gonçalves Benjamin
      OAB/GO 13.723


          
OAB/GO 3.411

PROCESSO ORIGINÁRIO DO 2º JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.

PROCESSO N.º 310644-66.2008.8.09.0051
ANTIGO: N.º 200803106445

APELANTE: SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
APELADO: MAURO PEREIRA DOS ANJOS
RAZÕES DO APELANTE

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA!

COLENDA CÂMARA,

Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. sentença a quo de fls.  , está a merecer reforma integral, eis que incorreu em flagrante errores in judicando e in procedendo, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se demonstrará.

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT,) proposta pelo ora Apelado, em face do Apelante, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em razão de acidente com veículo automotor que sofreu em 07/06/2008. Alega, ainda, que o acidente lhe causou invalidez permanente, e que por isso lhe é devido o importe de 40 (quarenta) salários mínimos ATUAIS, pedindo ele a respectiva condenação, acrescida dos ônus da sucumbência.
O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar parcialmente procedente o pedido inaugural, condenando a Apelante ao pagamento de indenização integral pela invalidez parcial do ora Apelado, no importe de 40 (quarenta) salários mínimos, acrescida de correção monetária com incidência a partir do evento danoso e juros legal a partir da citação. Condenou-a, ainda, ao pagamento de verba honorária fixada em 10% (Dez por cento) sobre o valor da condenação.

Sendo imperioso destacar, a alínea “b”, do art. 3º da Lei 6194/74, que determinava que a indenização securitária DPVAT deveria ser paga tendo como parâmetro salário mínimo, não estava vigendo à época da liquidação do sinistro, haja vista que a Medida Provisória 340/06, convertida na Lei 11.482/07, alterou o dito valor à ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), não tendo mais que se falar em vinculação ao salário mínimo!!!
Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos autos.

DO PREQUESTIONAMENTO

SÚMULA 282 STF - DA VIOLAÇÃO AO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 5º E ARTIGO 3º DA LEI N.º 6.194/74, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 340/2006, CONVERTIDA NA LEI 11.482/07 E DO ARTIGO 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO SO CÓDIGO CIVIL
Salta aos olhos, grave violação ao parágrafo 1º do artigo 5º da lei n.º 6.194/74, com a redação dada pela Lei 8.441/92 C/C artigo 6º da lICC, vigente à época da liquidação sinistro, bem como ao artigo 3º da lei n.º 6.194/74, com a redação dada pela medida provisória n.º 340/2006, convertida na lei 11.482/07.

A uma, porque O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, POR NÃO ESTAVA VIGENDO À ÉPOCA DA LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela MP 340/06, convertida na Lei 11.482/07.
A duas, porque o dano pessoal por invalidez permanente sempre ADMITIU GRADAÇÃO, uma vez que a preposição ATÉ inserida no texto normativo em questão, deixava evidente que há possibilidade de cobertura parcial ao sinistro invalidez permanente, conforme, reiteradamente vem decidindo o E. Superior Tribunal de Justiça, sendo a posteriori reforçada via edição da MP 451/08, convertida na lei 11.495/09.

Destarte, no caso remoto de improvimento do recurso interposto pela Apelante, requer seja ventilada a matéria constante da Lei n.º 6.194/74 c/c artigo 6º LICC, para fins de prequestionamento, possibilitando a eventual interposição de Recursos Excepcionais.
PRELIMINAR RECURSAL

DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

Requereu o Recorrido em sua peça de bloqueio a produção de todas as espécies de provas admitidas em direito, eis que extremamente necessárias para solução da lide.

Outrossim, impugnou todos os documentos apresentados pelo Recorrido, em especial a extemporaneidade do Laudo Médico confeccionado pelo Instituto Médico Legal a corroborar a existência de dano invalidante, já que a partir da documentação ofertada não se pode concluir que as lesões argüidas decorrerão do  acidente noticiado. 

Tendo em vista que seu requerimento de provas sequer foi apreciado, impõe concluir que o I. Julgado monocrático não poderia julgar antecipadamente a lide, sendo nula a r. decisão, eis que ao assim proceder violou a garantia constitucional da ampla defesa e o direito ao contraditório, in verbis:

“Existindo necessidade de dilação probatória para aferição de aspectos relevantes da causa, o julgamento antecipado da lide importa em violação do princípio do contraditório, constitucionalmente assegurado às partes e um dos pilares do devido processo legal” (STJ-4ª Turma, Resp 7.004-AL, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 21.08.91, deram provimento, v.u. DJU 30.09.91, p. 13.489). 
Ora, é evidente que in casu persiste a necessidade de se realizar prova pericial técnica para comprovar o nexo de causalidade entre o dano e o fato narrado, além de atestar o grau de invalidez supostamente sofrida pelo ora Recorrido em decorrência de acidente de trânsito. 

O que de per si, não pode induzir o deferimento integral do valor da indenização via cognição sumária. 

Inarredável, destarte, a realização de perícia médica no presente caso, pois nos termos do art. 3º, alínea b, da Lei 6194/74, é imprescindível para o deslinde do feito equânime.
Isso em prestígio À garantia do contraditório e à ampla defesa, em atenção por assim dizer, ao devido processo legal.
É bem verdade que a postulação em sede de Juizados Especiais é facultativa. No entanto, tal premissa não é verdadeira em se tratando de réus, que se sujeitam a um rito extremamente limitado, no que tange a produção de provas e vias impugnativas. É a hipótese dos autos.
Ademais, data vênia, é forçoso concluir que os elementos probatórios constantes dos autos eram suficientes para proferir julgamento antecipado da lide. Quiçá entendemos pela competência do juízo para processamento da presente demanda, haja vista complexidade da causa.

Violado, portanto, o preceito constitucional, data vênia, restara desrespeitado um princípio basilar do direito, qual seja: da igualdade das partes, pelo que deve ser anulada a r. sentença, a fim de considerar imprescindível a produção de prova pericial técnica.
DO MÉRITO RECURSAL
I - AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA DPVAT
MANUTENÇÃO DE CAPACIDADE LABORATIVA

Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Lei n.º 8.441/92, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente parcial ou total por acidente e despesas de assistência médica e suplementares.

É evidente que a intenção do legislador ao utilizar a expressão invalidez permanente foi abranger aqueles casos em que A LESÃO SOFRIDA PELO ACIDENTADO SEJA EXPRESSIVA A PONTO DE TORNÁ-LO INCAPAZ PARA O TRABALHO, em razão do risco social da atividade automobilística.

No entanto, a indenização securitária DPVAT não abrange danos, cuja lesão não gere incapacidade permanente para o exercício de função laborativa, pois a lei deixa claro o alcance apenas quanto à incapacidade permanente, e esta deve ser entendida como apta a provocar incapacidade para o trabalho. 

Em contrapartida, pelo simples compulsar do laudo Médico Pericial, é fato incontroverso que os Ilustres experts concluíram que o periciado, ora Apelado, é portador de grau leve de incapacidade, ou seja, menos de 25% (vinte e cinco por cento) da capacidade funcional do ombro direito e leve também para o membro inferior esquerdo.

Por isso, não poderia ser acolhida a pretensão autoral por não restar comprovada a invalidez permanente integral a que se reporta o artigo 3º, alínea b, da Lei 6.194/74, principalmente se via exame pericial foi constatado que o grau de invalidez do apelado é de apenas 25%.
Ademais, é imperioso consignar, que EXISTE GRANDE DIFERENÇA ENTRE INVALIDEZ PERMANENTE, que é a albergada pela Lei 6.174/1974, e DEFORMIDADE PERMANENTE, sendo certo que a debilidade ou deformidade de membro, ainda que permanente não se confunde com invalidez permanente apta a ensejar o pagamento da indenização na forma pretendida. 

Assim sendo, em não tendo restado comprovada invalidez permanente do Apelado, de forma algum o MM Magistrado a quo poderia ter acolhido a pretensão indenizatória da qual se funda a demanda.

Verifica-se claramente que o Eminente Magistrado não se atentou ao fato da ausência de cobertura para o alegado dano suportado pelo Apelado. 

Vistos os fatos, deve a r. Sentença singular ser reformada, com a extinção do processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.

Caso este não seja o entendimento desta Egrégia Corte, prossegue a Apelante em suas argumentações apenas por amor ao debate.

DO VALOR INDENIZÁVEL REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES (DPVAT) PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE

- POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL SECURITÁRIA DPVAT ANTES DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 451/08, CONVERTIDA NA LEI N.º 11.495/09 -

Acaso seja ultrapassada a argumentação supra, o que se admite apenas por amor ao debate, no mérito ainda estar a merecer reforma a r. sentença guerreada, eis que não deu o desfecho merecido à lide, conforme se demonstrará:

Quanto o entendimento do Ilustre Julgador singular, no tocante a impossibilidade de cobertura parcial da verba indenizatória DPVAT e do parâmetro do salário mínimo atual como verba indenizatória, alguns pontos merecem esclarecimentos, senão vejamos:

Em primeiro, insta ressaltar que Apelado não encontra-se totalmente inválido, demonstrando desta forma ser o pleito do mesmo totalmente descabido.
Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Lei n.º 8.441/92, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente parcial ou total por acidente e despesas de assistência médica e suplementares.
A obrigação de pagar a indenização securitária DPVAT se dá no momento da LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO. Isto é, nos termo da legislação vigente à época, o que por certo, não configura violação aos direitos adquiridos resultantes de fatos pretéritos a edição daquele texto normativo, quiçá do preceito “tempus regit actum.

Isso porque, pelo simples compulsar do parágrafo 1º, do artigo, 5º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Lei 8.441/92, vigente à época do sinistro, a referida indenização teria como parâmetro, o valor da época da liquidação. Logo, R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) e não o parâmetro do salário mínimo.

Muito embora o art. 6.º da LICC resolva a questão, ao preconizar que “A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direto adquirido e a coisa julgada” 

Destarte, o que a lei veda é justamente o efeito retroativo, mas não o efeito imediato e geral, que significa a aplicação da lei nova a todas as situações jurídicas pendentes, mas em relação aos seus efeitos ainda não produzidos. 
É a hipótese dos autos, diante da comezinha caracterização de situação pendente, visto que, não obstante, o suposto sinistro ocorrera sob o império da lei antiga, seu efeito (liquidação/cobrança/pagamento) ainda não havia sido produzido após advento da lei nova, em razão do que se chama “efeito imediato e geral da lei nova”, que não se confunde com “efeito retroativo”. 

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Medida Provisória 340/06, convertida na Lei 11.482/07, que goza de presunção de constitucionalidade, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Medida Provisória 340/06, convertida na Lei 11.482/2007 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.

Assim sendo, resta demonstrada, data vênia, o equívoco do Magistrado a quo em fixar a Verba pleiteadA pelo Apelado no equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos ATUAIS para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Medida Provisória 340/06, convertida na Lei 11.482/2007.

Da análise dos autos em cotejo com a legislação aplicável à espécie, conclui-se que a r. sentença merece reforma em relação à base de cálculo do valor do salário mínimo, porque deve ser aplicada a MP 340/06.

Em seguindo, antes mesmo da vigência da Medida Provisória 451/08, convertida na Lei 11.495/09, a Legislação já exigia verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificaria o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico, ante a comezinha possibilidade de pagamento parcial da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT, pelo sinistro invalidez permanente. 

Nesse sentido, citamos o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, a fim de corroborar tal entendimento: 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
A luz do dispositivo em questão ficava evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deveria ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

Ressaltamos que o Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 
No entanto, diante de reiteradas decisões, data vênia, equivocadas, no sentido da impossibilidade de cobertura parcial da indenização por invalidez permanente DPVAT, fez-se necessário implementar uma nova medida legislativa.

Por isso, em dezembro de 2008, foi publicada a medida provisória 451/08, convertida na lei 11.495/09, que, veio exclusivamente, reforçar o que já era permitido. Ou seja, cobertura parcial das indenizações por invalidez permanente DPVAT, senão vejamos:
“Art. 20. Os arts. 3º e 5º da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º- Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:

(...) 

§ 1º -  No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da perda anatômica "ou funcional na forma prevista no inciso anterior, procedendo-se, em seguida, à redução PROPORCIONAL da indenização que corresponderá a setenta e cinco por cento para as perdas de repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de média repercussão, vinte e cinco por cento para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de dez por cento, nos casos de seqüelas residuais. 

§ 2º - O seguro previsto nesta Lei não contempla as despesas decorrentes do atendimento médico ou hospitalar efetuado em estabelecimento ou em hospital credenciado ao Sistema Único de Saúde - SUS, mesmo que em caráter privado, sendo vedado o pagamento de qualquer indenização nesses casos." (NR) 

"Art.5º, § 5º - O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de até noventa dias, laudo à vítima com a verificação da existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais. (...)" (NR)

De qualquer modo, o dano pessoal por invalidez permanente sempre ADMITIU GRADAÇÃO.
Isso porque, estabeleciam os incisos I e II, do artigo 3º da Lei n.º 6.194/74, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 340/2006, convertida na Lei 11.482/07, vigente à época da liquidação do sinistro:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

Ora, qual seria o sentido do dispositivo legal utilizar a preposição ATÉ? 

O método de INTERPRETAÇÃO GRAMATICAL das normas jurídicas resolvia prontamente a questão. O emprego da preposição até parecia significar um limite máximo, uma escala de grandezas dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização poderá variar de nenhum à até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) em caso de indenização por invalidez permanente.
Destarte, NUNCA HOUVE UMA EQUIPARAÇÃO de duas situações distintas – invalidez permanente e morte, para um único efeito; indenização no valor invariável de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais.

Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não podia ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" do art. 3.° da Lei 6.194/74, determinava que a cobertura a título de invalidez permanente fosse paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Nesse sentido, vem decidindo o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
“(...) De outro lado, sobre a tese da possibilidade de cobertura parcial do DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o art. § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:
‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’ (destaquei)
Com efeito, não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez.” (Agravo de Instrumento nº 1.047.486 – RS, DJ 02/06/2009)
..............

“(...) Assim, fixadas estas conclusões pelas Instâncias ordinárias, as quais, diga-se, não podem ser alteradas por este Tribunal Superior, cumpre-se analisar a possibilidade da indenização securitária (DPVAT) ser proporcional ao grau de invalidez. Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 
‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país ― no caso de invalidez permanente’. Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: 
‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’
Da interpretação dos referidos dispositivos a interpretação a que se chega é no sentido de que não haveria qualquer razão para que as lesões fossem quantificadas pelo instituto médico legal competente se, em todos os casos, a indenização tivesse que ser paga sempre de forma integral, independentemente do grau da incapacidade (nesse sentido, confiram-se: Ag 1021034/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 06/02/2009, Ag 1071643/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 03/02/2009).
Assim, não há qualquer ilegalidade no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, ao julgar o recurso de apelação, condenou o ente segurador a indenizar a segurada na exata proporção da invalidez suportada.” (Agravo de Instrumento nº 1.100.871 – RS, DJ 24/03/2009).
..................

“(...) Violação do artigo 3º da Lei 6.194/74 - Consoante se extrai do acórdão recorrido, a Corte a quo, ao fixar o quantum indenizatório, observou a extensão da injúria ocasionada pelo acidente e a regra prescrita no art. 3º, "b", da Lei n. 6.194 de 1974, que estabelece que a indenização no caso de invalidez permanente será de até 40 (quarenta) salários mínimos, e não necessariamente 40 salários mínimos em todos os casos de invalidez permanente como defende a parte.

Eis os termos da redação conferida ao dispositivo de lei federal em comento:

‘Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:
a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de morte;
b) Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de invalidez permanente;
c) Até 8 (oito) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.
’Nesse contexto, não verifico a existência de violação ao dito dispositivo de lei federal.” (Agravo de Instrumento nº 1.068.259–RS, Min. Noronha) 

.................
“(...) Não merece acolhida a irresignação. Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 
‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país - no caso de invalidez permanente.’
Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: "O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.
3. Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento." (Agravo de Instrumento nº 1.065.826 – RS, DJ 20/05/2009)

No mesmo sentido, o já decidiu o EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA GOIANO que serve de paradigma, senão vejamos:
"DIARIO DA JUSTIÇA ELETRONICO N° 142 DE GOIÁS-GO, 29 JULHO DE 2008- PUBLICAÇAO: TERÇA-FEIRA, 30 DE JULHO DE 2008 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS - 64 - APELAÇÃO CIVEL EM PROCEDIMENTO SUMARIO N.125774​7/190 - RELATDR: DES. JOAO WALDECK FELIX DE SOUSA 1 APELANTE(S): ITAU SEGUROS S/ A - ADV(S): JACO CARLOS SILVA COELHO - ALLINNE RIZZIE COELHO OLIVEIRA - 1 APELADO(S): FERNANDO DE OLIVEIRA SANTIAGO ADV(S): LIVIA CRISTINA ANDRADE JAIME DE PINA - EMENTA: "APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. RITO SUMÁRIO. SEGURO DPVAT. (...). 4 - INVALIDEZ PERMANENTE. GRADAÇÃO. A INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE TEM COMO CRITERIO A EXTENSAO E REPERCUSSAO DAS SEQUELAS SOFRIDAS. SEGUNDO REMANSOSA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE, O INTEGRAL RESSARCIMENTO SECURITARIO TRADUZ-SE APENAS NA INCAPACIDADE DEFINITIVA QUE COMPROMETE 0 LABOR HABITUAL DA VITLMA. IN CASU, APESAR DAS SEQUELAS COMPROVADAS, A PROPRIA VITIMA DECLARA NA INICIAL OCUPAR O OFICIO DE SERVIÇOS GERAIS, RAZAO QUE IMPOSSIBILITA 0 RESSARCIMENTO EM SEU GRAU MAXIMO. NESSAS CIRCUNSTANCIAS, CONSIDERANDO AS SINGE LAS REPERCUSSOES DA FRATURA CAUSADA E TENDO COMO PARADIGMA SUBSIDIARIO A TABELA DE LESOES PERMANENTES CONTIDA NO ARTIGO 5 DA CIRCULAR N. 29/91 - SUSEP, ATRIBUO COMO JUSTO 0 IMPORTE DE 20% DO MONTANTE POSTULADO NA PECA EXORDIAL. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO". G.N.

DECISAO: "ACORDAM OS INTEGRANTES DA TERCEIRA TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CAMARA CIVEL DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIAS, A UNANIMIDADE, EM CONHECER DO APELO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR". 
No mesmo rumo ora defendido, segue anexo parecer elaborado pelo MINISTRO RUI ROSADO AGUIAR, onde, utilizando o método de interpretação sistemática, acrescenta que:
De igual modo, todos os regimes indenizatórios de incapacidade permanente, independentemente da causa, seja de acidente de trabalho, no trânsito ou agressão física, estabelecem uma tabela para apuração do valor da reparação devida, na proporção de sua incapacidade. E, quando não há tabela a seguir, cabe ao juiz fixar em prudente arbítrio o valor devido (vide arts. 944 e 950, última parte, do CC).

Igualmente, o ilustre civilista ARNALDO RIZZARDO, asseverava que o quantum indenizatório pago nos casos de danos físicos sofridos pelas vítimas de trânsito esta sujeito à gradação. In verbis: 
“DEPENDENDO DO GRAU DE LIMITAÇÃO, VARIARÁ A INDENIZAÇÃO”.
 (grifou-se e sublinhou-se)
“SE PERMANENTE A INVALIDEZ, O TOTAL A SE PAGO VARIARÁ DE CONFORMIDADE COM O TIPO DE INVALIDEZ. HÁ UMA TABELA A SER APLICADA, ESTABELECIDA DE ACORDO COM A PREVISTA PARA AS INDENIZAÇÕES POR ACIDENTES PESSOAIS. ASSIM, V.G., A PERDA  TOTAL DA VISÃO DETERMINA UMA QUANTIA IGUAL A CEM POR CENTO DA ASSINALADA PARA A INVALIDEZ, AO PASSO QUE A PERDA ORIGINA A SOMA PAGÁVEL DE CINQÜENTA POR CENTO”.

Ademais, já ensinava PONTES DE MIRANDA que “há de haver, tanto quanto possível, a correspondência entre o dano sofrido e aquilo que se presta como reparação”.

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação deve ser proporcional ao grau de invalidez. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações desiguais.

Cabe ainda demonstrar entendimento do Nobre Magistrado do 2ª Juizado Especial Cível da Comarca de Anápolis, Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas, no que tange a indiscutível necessidade de se estabelecer a quantificação do grau de invalidez, senão vejamos:
“Refiro-me ao fato de que a Lei 6.194/1974 (art. 3º, alínea “b”) não diz em momento algum que o valor da indenização no caso de invalidez permanente será de 40(quarenta) salários mínimos, mas sim que poderá ser de “até 40(quarenta) salários mínimos”, o que nos sugere que há necessidade de uma dosimetria, seja ela normativa interna (como quer a reclamada), seja jurisdicional (minha preferência)

O assunto é sério e envolve o sentimento e a dor de uma pessoa, o que não pode ser tratado como um simples cálculo matemático, porém, mesmo respeitando muito os valores pessoais da parte autora, reputo que considerando a gravidade de sua lesão (debilidade permanente do membro inferior direito), concluo que a tabela de fls. 44 não ocasiona injustiça, pois prevê o pagamento de 70% (setenta por cento) dos já mencionados salários míninos.

O que deve lembrar nesta difícil sede é que existem tragédias ainda mais graves que a da autora (exs.: perda da visão, perda de ambos os membros superiores ou inferiores, surdez total etc.), e que, por isso, devem ser indenizados em patamar maior, naturalmente. 

Por isso, mantenho a indenização no patamar de 70% (setenta por cento) (...)” (grifamos e sublinhamos)
Ora, se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei.
Resta evidente, destarte, que o Seguro Obrigatório visa garantir ao sujeito passivo do dano, ou aos seus beneficiários, uma indenização direta, sem levar em conta o aspecto de sua satisfação econômica.  Sua essência, portanto, é a de uma garantia social mínima às vítimas do evento danoso ou aos seus beneficiários.

Por isso, na remota hipótese de manutenção da condenação do Apelante, deve-se sopesar no quantum indenizatório o GRAU DE INVALIDEZ que supostamente apresenta, nos termos Tabela do CNSP.

DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com todo o respeito ao MM Juiz, a Apelante vem discordar da r. sentença, e assim requerer desta Augusta Corte a reforma quanto à fixação do termo inaugural de incidência da Correção Monetária a partir do evento danoso.

Isso porque o Ilustre Magistrado a quo, ao prolatar a d. sentença, incorreu em claro equívoco ao fixar o marco inaugural de incidência de correção monetária a partir do evento danoso, eis que, ao contrário das indenizações por ato ilícito, as indenização por acidente automobilístico, esta deve suceder a partir da sentença (Precedente do STJ: REsp 222.642-SP, DJ 9/4/2001. REsp 788.712-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 29/9/2009).

Alternativamente, que se dê na forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

Vistos, requer-se que seja parcialmente provido o presente recurso, para que seja reformada a d. Sentença de fls., a fim de adequar a incidência da correção monetária conforme preconiza o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Alternativamente, se dê na forma do §2º do art. 1º da Lei 6.899/81, ou seja, devendo ser computada a partir da propositura da ação por ser medida de rigor que se impõe!

CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, para anular a r. sentença guerreada, nos termos da preliminar argüida. Na negativa, pugna ou pelo reconhecimento da improcedência da pretensão autoral, tendo em vista a ausência de cobertura para a lesão suportada pelo Apelado.
Caso esta Egrégia Corte entenda pela manutenção da condenação da Ré, ora Apelante, a d. sentença merece ser parcialmente reformada para ADEQUAR O QUANTUM INDENIZATÓRIO ao percentual adequado ao dano sofrido pelo Apelado, observando a monta máxima de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), corrigida monetariamente a partir, seja da sentença, seja da propositura da demanda. 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, a Agravante requer que as intimações futuras sejam feitas em nome do advogado, CELSO GONÇALVES BENJAMIN, OAB/GO 3.411, sob pena de nulidade das mesmas, no endereço da Rua 85-B – Qd. F-19, Lt. 14 nº 110, Setor Sul – Goiania/GO, CEP:74.080-030. Celular: (62) 9683-5821 - (62) 3224-0049. 

Termos em que,

Espera Provimento.

Goiânia, 29 de Outubro de 2010.

Sandra Marcelino da Silva      
Celso Gonçalves Benjamin
      OAB/GO 13.723
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